
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.827 - SP (2016/0334852-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MAURICIO GONCALVES 
ADVOGADOS : EDSON ALVES DOS SANTOS  - SP158873 
   ERICA CILENE MARTINS  - SP247653 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL   CIVIL.   PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA 
RURAL.   PROVA   TESTEMUNHAL.  ALTERAÇÃO  DO  
ENTENDIMENTO ALCANÇADO  PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de ação em que busca o recorrente desconstituir acórdão que não 
reconheceu a aposentadoria rural por não completar o período necessário.
2.  É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a parte 
autora deve evidenciar o exercício da atividade rurícola com base   em  início  de  
prova  material  ratificado  por  depoimentos testemunhais.
3. Considerando que o Tribunal de origem entendeu por insuficiente a prova  oral  
trazida ao autos, descabe a esta Corte Superior iniciar qualquer  juízo valorativo a 
fim de modificar tal entendimento, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 04 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.827 - SP (2016/0334852-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MAURICIO GONCALVES 
ADVOGADOS : EDSON ALVES DOS SANTOS  - SP158873 
   ERICA CILENE MARTINS  - SP247653 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO LEGAL. 
ART. 557 DO CPC. MANUTENÇÃO DO JULGADO AGRAVADO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.
i - Nos termos do artigo do art. 557, 'caput' e parágrafo 1°-A, do Código de 
Processo Civil, cabe ao relator o julgamento monocrático do recurso, negando-lhe 
seguimento quando se manifeste inadmissível, improcedente, prejudicado ou para 
lhe dar provimento se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com 
súmula ou jurisprudência do respectivo tribunal ou dos tribunais superiores.
2 - Inviabilidade do agravo legal quando constatada, de plaño, a improcedência da 
pretensão recursal, mantidos os fundamentos de fato e de direito do julgamento 
monocrático, que bem aplicou o direito à espécie.
3 - Agravo legal desprovido.

Embargos de Declaração rejeitados às fls. 244-250, e-STJ.

A recorrente aponta violação dos arts. 55, § 3°, e 106 da Lei 8.213/91, sob o 

argumento de que já completou o período para obter o benefício previdenciário. 

É o relatório.

 

Documento: 1600379 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/05/2017 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.827 - SP (2016/0334852-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 10.2.2017.

A pretensão não prospera.

 O tribunal de origem consignou:

Para tanto, a parte autora apresentou nos autos, como início de 
prova material, entre outros documentos, Certificado de Dispensa de 
Incorporação, datada em 1976 (fIs. 55), em que consta sua profissão a de 
lavrador.

Não obstante o INSS costumeiramente deixar de reconhecer 
quaisquer documentos que não estejam elencados entre os do art. 106 da Lei 
8.213/91, assentado entendimento jurisprudencial do STJ caminha em sentido 
contrário, considerando que a lista é meramente exemplificativa, abrindo a 
possibilidade de que o início de prova material não dependa da existência tão 
somente dos documentos mencionados. Destarte, documentos como certidão de 
casamento, de óbito, registro junto a sindicato local, etc. passam a representar um 
válido início de prova material, desde que sólida prova testemunhal amplie sua 
eficácia probatória, ou seja, permita que prospere o entendimento de que tal 
atividade teve seu início em determinado termo, mas não se restringiu àquele 
período.

(...)
Os demais documentos acostados (fIs. 49/52) não comprovam o 

labor rural do demandante.
(...)
As testemunhas ouvidas em Juízo declararam que conhecem o 

demandante, sendo que ele morava e trabalhava na lide rural, corroborando o 
início de prova material colacionado (fIs. 93/94).

Contudo, confrontadas com as provas testemunhais 
compromissadas, os documentos anexados aos autos ganham credibilidade 
somente para ratificar o exercício de atividade rural pelo demandante em parte do 
período almejado, mais especificamente a partir da data constante do Certificado 
de Dispensa de Incorporação, em 1976.

Nota-se, portanto, que não constam dos autos elementos que 
indiquem o exercício de atividade campesina anteriormente à mencionada data.

O Tribunal de origem, na análise do material probatório, constatou que não 

constam dos autos elementos que indiquem o exercício de atividade campesina anteriormente à 

mencionada data.

Rever o entendimento do Tribunal de origem, em relação as datas mencionadas 
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pelo recorrente para comprovar a atividade rural, requer o revolvimento de provas. Desse 

modo, verifica-se que a análise da controvérsia demanda o reexame do contexto 

fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 

7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."  

A propósito:

PROCESSUAL   CIVIL.   PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  POR  
TEMPO  DE SERVIÇO.   PROVA   TESTEMUNHAL  FRÁGIL.  
ALTERAÇÃO  DO  ENTENDIMENTO ALCANÇADO  PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que a Corte a quo consignou que a prova testemunhal é inapta a 
demonstrar o cumprimento dos requisitos legais do benefício pleiteado   e   
ampliar   a   eficácia   probatória  dos  documentos apresentados,  uma  vez que 
os depoimentos apresentados se mostraram confusos e frágeis.
2.  É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a parte 
autora deve evidenciar o exercício da atividade rurícola com base   em  início  de  
prova  material  ratificado  por  depoimentos testemunhais.
3. Considerando que o Tribunal de origem entendeu por insuficiente a prova  oral  
trazida ao autos, descabe a esta Corte Superior iniciar qualquer  juízo valorativo a 
fim de modificar tal entendimento, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 922.848/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 01/02/2017)

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0334852-5 REsp 1.650.827 / SP

Números Origem:  00449458220074039999  0500000842  0500062268  0600001981  200703990449456  
500000842  500062268  600001981  662268

PAUTA: 04/05/2017 JULGADO: 04/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAURICIO GONCALVES 
ADVOGADOS : EDSON ALVES DOS SANTOS  - SP158873 

 ERICA CILENE MARTINS  - SP247653 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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